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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - 2022
Em atenção às disposições legais e estatutárias, a Administração da Berry do Brasil Ltda. apre-
senta-lhes a seguir o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Sociedade, e 
as respectivas notas explicativas, referente ao exercício social indo em 31 de dezembro de 2022, 
acompanhada do Relatório dos Auditores Independentes, as informações inanceiras apresenta-
das neste relatório foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil introduzidas pelos Pronunciamentos Técnicos emitidos pelo CPC (Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis), aplicáveis às suas operações. Peril da Sociedade: A Berry do Brasil 
Ltda., com sede em Jundiaí, Estado de São Paulo, tem por objeto social a fabricação e comerciali-
zação de produtos plásticos em geral resultantes da transformação de ilmes plásticos e não tecido 
(“nonwoven”), e pertence à divisão de higiene, materiais médicos e especialidades - HHS (Hygiene, 
Health and Specialties) do grupo controlador Berry Global Group, Inc. Mensagem da Administra-

ção: O desempenho de 2022 apresentou decrescimento de vendas, tanto em faturamento quanto 
em volume, motivado pelo cenário do mercado pós pandêmico considerando o seguimento e clien-
tes. O resultado inanceiro de 2022 foi lucro líquido de R$ 19,8 milhões (R$ 73,6 milhões em 2021). 
Os principais fatores para este resultado foram (a) receita líquida da Sociedade que atingiu R$ 406 
milhões em 2022 (decrescimento de 12% sobre R$ 466 milhões do exercício anterior), principal-
mente em função de segmento de mercado e realinhamento de demanda dos clientes no segmento 
higiênico; (b) os custos com produtos vendidos (CPV) superior ao ano anterior por inlação e volume 
de produção; despesas/receitas operacionais variaram negativamente pelo reconhecimento de cré-
ditos tributários durante exercício anterior (c) e despesas com vendas, se comparados à receita 
líquida, tiveram um aumento por inlação e menores volumes vendidos com praticamente mesma 
estrutura, (d) as despesas/receitas inanceiras apresentaram resultado de +R$ 3,7 milhões rela-

cionado substancialmente à variação cambial líquida negativa, devido  à alta volatilidade do Real 
em relação ao Dólar e Euro e seu relexo em nossos saldos patrimoniais, compensada por menores 
juros passivos e maiores rendimentos de aplicações inanceiras. No ano a Sociedade gerou um lucro 
tributável de R$ 29,2 milhões (2021 – R$ 106,2 milhões). A Sociedade não possui endividamento 
e as operações e saldos intercompanhias são relacionados às transações comerciais. O resultado 
acima apresentado contribuiu para que durante o exercício de 2022 a Sociedade aumentasse os 
lucros acumulados e pagamento de dividendos (R$ 18 milhões) de exercícios anteriores, distribui-
ção de dividendos a pagar (R$ 19 milhões) e saldo remanescente em reserva de lucros de R$ 37,7 
milhões. A expectativa para próximo exercício social haja crescimento em vendas e resultados, 
através das ações comerciais e controle de custos. A geração de caixa operacional em 2022 foi 
de R$ 35,3 milhões (2021 - R$ 60,8 milhões), e os investimentos em ativos ixos foram R$ 7,4 

milhões. Sendo assim, quando analisado um período mais longo, notamos uma solidiicação nos 
negócios e que a gestão da Sociedade vem gerando valor para os acionistas e as expectativas para 
futuros são as mais positivas, com continuação da tendência apresentada neste ano. Todos estes 
resultados foram conquistados com base em nossos Valores (Parceria, Excelência, Crescimento e 
Segurança) e por meio de nossas comportamentos (Unidos, Focados, Ágeis e Responsáveis), com 
agradecimento à coniança e apoio de nossos clientes depositados na Berry do Brasil e em nossos 
produtos; aos nossos acionistas por acreditarem no potencial de crescimento e estratégia da Socie-
dade; aos nossos fornecedores e aos nossos colaboradores pelo seu comprometimento e excelência, 
indispensáveis ao nosso sucesso. Concluindo, é no seu compromisso com a ética, com o trabalho, 
com a manutenção de elevados padrões de qualidade, segurança e eiciência que está alicerçado o 
sucesso (passado, presente e futuro) da nossa Sociedade. A Administração.

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 76.938 67.194
Contas a receber 6 118.811 121.921
Estoques 7 42.655 49.979
Tributos a recuperar 8 12.818 11.481
Partes relacionadas 20 273 -
Outros direitos realizáveis 947 993

252.442 251.568
Não circulante
Tributos a recuperar 8 1.133 831
Imposto de renda e contribuição social diferidos 9 13.982 17.368
Depósitos judiciais 14 4.496 4.174
Ativo permanente
Imobilizado 10 64.427 65.978
 84.038 88.351
Total do ativo 336.480 339.919

Balanço patrimonial - 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
Nota 31/12/2022 31/12/2021

Passivo 
Circulante
Fornecedores 11 31.679 26.019
Encargos sociais e provisões trabalhistas 5.412 4.798
Impostos, taxas e contribuições a pagar 12 2.655 5.212
Partes relacionadas 20 42.543 48.429
Dividendos a pagar 15 19.770 -
Arrendamentos a pagar 13 68 124
Outras contas a pagar 1.082 2.962
 103.209 87.544
Não circulante
Arrendamentos a pagar 13 1 54
Provisões para riscos iscais, trabalhistas e cíveis 14 5.280 6.331
Total do passivo não circulante 5.281 6.385
Total do passivo 108.490 93.929
Patrimônio líquido
Capital social 15 184.154 184.154
Reserva de lucro 15 43.836 61.836
Total do patrimônio líquido 227.990 245.990
Total do passivo e patrimônio líquido 336.480 339.919

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do resultado - Exercícios indos em 31 de dezembro de 2022 e 2021  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Receita operacional líquida 16 406.588 466.051
Custos dos serviços prestados/Mercadorias vendidas 17 (360.634) (369.998)
Lucro bruto 45.954 96.053
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas 17 (14.262) (12.725)
Despesas administrativas 17 (8.224) (8.812)
Outras receitas 17 2.393 32.123
Total das receitas (despesas) operacionais, líquidas (20.093) 10.586
Lucro operacional 25.861 106.639
Receitas inanceiras 18 15.890 9.755
Despesas inanceiras 18 (12.520) (10.176)
Receitas (despesas) inanceiras, líquidas 3.370 (421)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 29.231 106.218
Imposto de renda e contribuição social 9 (9.461) (32.630)
Lucro líquido do exercício 19.770 73.588

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis. 
Demonstração do resultado abrangente 

Exercícios indos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
31/12/2022 31/12/2021

Lucro líquido do exercício 19.770 73.588
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente 19.770 73.588

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido   
Exercícios indos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Reserva de lucros

Capital 
social

Reserva 
de 

lucros

Reserva de 
subvenção de 
investimentos

Lucros 
acumu-

lados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 184.154 24.825 5.209 - 214.188
Lucro líquido do exercício - - - 73.588 73.588
Constituição de reserva subvenção p/ 
 investimento (Nota 15) - - 716 (716) -
Destinação de lucros acumulados - 69.652 - (69.652) -
Dividendos pagos - (41.786) - - (41.786)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 184.154 52. 691 5.925 3.220 245.990
Lucro líquido do exercício - - - 19.770 19.770
Constituição de reserva subvenção p/ 
 investimento (Nota 15) - - 118 (118) -
Dividendos pagos - (18.000) - - (18.000)
Destinação de lucros acumulados - 3.102 - (3.103) -
Constituição de dividendos a pagar - - - (19.770) (19.770)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 184.154 37.793 6.043 - 227.990

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstração dos luxos de caixa 

Exercícios indos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais) 
31/12/2022 31/12/2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 19.770 73.588
Ajustes:
Depreciações 9.146 8.618
Amortização do intangível 154 126
Créditos tributários - (9.059)
Realização (constituição) de imposto de renda e contribuição social 
 diferidos 3.386 18.333
Provisão para litígios 880 180
Provisão estoque obsoleto (405) 605
Provisão (reversão) para créditos de liquidação duvidosa (171) (939)
Provisão de devolução de qualidade no mercado externo (730) 1.613
Baixa líquida de imobilizado - 111

32.030 93.176
Variações nos ativos e passivos:
Aumento do contas a receber 4.011 (15.621)
Aumento de estoques 7.729 (22.642)
Redução (aumento) de tributos a recuperar (1.639) (1.180)
Redução (aumento) de outros direitos realizáveis (276) (664)
Aumento (redução) fornecedores 5.448 5.120
Aumento (redução) partes relacionadas (6.159) 16.327
Aumento (redução) obrigações e provisões trabalhistas 614 39
Aumento (redução) de impostos a pagar (2.557) (9.144)
Aumento de outros passivos (1.880) (4.215)
Pagamentos de contingências (1.931) (389)
Caixa líquido gerado nas operações 3.360 (32.369)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 35.390 60.807
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição e baixa de bens de imobilizado e intangível, líquido (7.536) (4.849)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (7.536) (4.849)
Fluxos de caixa das atividades de inanciamentos
Pagamento de arrendamentos (110) (158)
Pagamento de dividendos (18.000) (41.786)
Caixa líquido aplicado nas atividades de inanciamentos (18.110) (41.944)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa, líquidos 9.744 14.014
Caixa e equivalentes de caixa no inal do exercício 76.938 67.194
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 67.194 53.180
Aumento de caixa e equivalentes de caixa, líquidos 9.744 14.014

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas explicativas às demonstrações contábeis - 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Informações gerais: A Berry do Brasil Ltda. - (a “Empresa”), com sede em Jundiaí, Estado de 
São Paulo, tem por objeto social a fabricação e comercialização de produtos plásticos em geral 
resultantes da transformação de ilmes plásticos e não tecido (“nonwoven”), e pertence à divisão 
de higiene, materiais médicos e especialidades - HHS (Hygiene, Health and Specialties) do grupo 
controlador Berry Global Group, Inc.. 2. Resumo das principais políticas contábeis: As demonstra-
ções contábeis foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as políticas contábeis ado-
tadas no Brasil, os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e com as 
normas internacionais de relatório inanceiro (IFRS). 2.1. Base de preparação: As demonstrações 
contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (“CPC”) e as normas internacionais de relatório inanceiro (IFRS) e evidenciam todas as in-
formações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, as quais estão con-
sistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A preparação de demonstrações 
contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamen-
to por parte da Administração da Empresa no processo de aplicação das políticas contábeis da 
mesma. As áreas que requerem um julgamento mais preciso e de maior complexidade, bem como 
as áreas nas quais premissas e estimativas são signiicativas para as demonstrações contábeis, 
estão divulgadas na Nota 3. A Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza mate-
rial que possa gerar dúvidas signiicativas sobre sua capacidade de continuar operando por perío-
do indeterminado. A emissão dessas demonstrações contábeis da Empresa foi aprovada pela ad-
ministração em 28 de abril de 2023. 2.2. Conversão de moeda estrangeira: a) Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados e usa-se 
a moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua (a moeda funcional). As de-
monstrações contábeis estão apresentadas na moeda R$ (Real), que é a moeda funcional da Em-
presa. b) Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a 
moeda funcional da Empresa, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou 
da avaliação, na qual os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da 
liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do inal do exercício, referentes 
a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos no resultado do exercício 
como receita ou despesa inanceira. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos a curto prazo de alta liquidez, 
com risco insigniicante de mudança de valor e que são prontamente conversíveis em um montan-
te de caixa conhecido. 2.4. Instrumentos inanceiros: A Empresa não possui nenhum instrumento 
inanceiro ou operação para o qual se tenha aplicado contabilidade de hedge em suas demonstra-
ções contábeis. Ativos inanceiros ao custo amortizado: São ativos inanceiros não derivativos com 
pagamentos ixos ou determináveis e que não são cotados em um mercado ativo. Estes ativos são 
mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, deduzidos de 
qualquer perda por redução do valor recuperável. Depósitos judiciais, contas a receber de partes 
relacionadas e contas a receber são classiicados nesta categoria. Adicionalmente, A Empresa 
possui investimentos classiicados como caixa e equivalentes de caixa inclusos nesta categoria. 
Redução do valor recuperável de ativos inanceiros: A Empresa avalia nas datas do balanço se há 
alguma evidência objetiva que determine se o ativo inanceiro ou grupo de ativos inanceiros não é 
recuperável. Um ativo inanceiro ou grupo de ativos inanceiros é considerado como não recuperável 
se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado de um 
ou mais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo (“um evento de 
perda” incorrido) e este evento de perda tenha impacto no luxo de caixa futuro estimado do ativo 
inanceiro ou da Empresa de ativos inanceiros que possa ser razoavelmente estimado. Evidência 
de perda por redução ao valor recuperável pode incluir indicadores de que as partes tomadoras do 
empréstimo estão passando por um momento de diiculdade inanceira relevante. A probabilidade 
de que as mesmas irão entrar em falência ou outro tipo de reorganização inanceira, default ou 
atraso de pagamento de juros ou principal e quando há indicadores de uma queda mensurável do 
luxo de caixa futuro estimado, como mudanças em vencimento ou condição econômica relaciona-
dos com defaults.  Desreconhecimento (baixa) de ativos inanceiros: O desreconhecimento de um 
ativo inanceiro ocorre somente quando os direitos contratuais sobre o luxo de caixa do ativo são 
realizados ou quando a Empresa transfere o ativo inanceiro e substancialmente todos os seus 
riscos e retornos para terceiros. Em transações onde tais ativos inanceiros são transferidos para 
terceiros, porém sem a efetiva transferência dos respectivos riscos e retornos, o ativo não é desre-
conhecido. Passivos inanceiros: i) Reconhecimento inicial e mensuração: Passivos inanceiros são 
inicialmente mensurados ao valor justo, líquido dos custos da transação e, subsequentemente, são 
mensurados pelo custo amortizado usando-se o método dos juros efetivos para cálculo das despe-
sas com juros. O método dos juros efetivos calcula o custo amortizado de um passivo e aloca as 
despesas com juros durante o período relevante. Estão aqui classiicados os saldos de fornecedo-
res, empréstimos e inanciamentos, partes relacionadas e tributos parcelados. ii) Desreconheci-
mento (baixa) de passivos inanceiros: Um passivo inanceiro é baixado quando a obrigação for 
revogada, cancelada ou expirada. Quando um passivo inanceiro existente for substituído por outro 
do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existen-
te forem signiicativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do 
passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes 
valores contábeis reconhecida na demonstração do resultado. 2.5. Contas a receber: As contas a 
receber correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias no curso normal 
das atividades da Empresa. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, são 
classiicadas no ativo circulante. Caso contrário, são apresentadas no ativo não circulante. As 
contas a receber de clientes são avaliadas no momento inicial pelo valor presente e deduzidas da 
provisão para crédito de liquidação duvidosa (impairment) estabelecida quando existe uma evi-
dência objetiva de que a Empresa não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com 
os prazos originais. O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. 
2.6. Estoques: Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido de 
realização. O custo é determinado utilizando-se o método da Média Ponderada Móvel. O custo dos 
produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende matérias-primas, mão-de-obra di-
reta, outros custos diretos e custos gerais de produção relacionados (com base na capacidade 
operacional normal), exceto os custos dos empréstimos tomados. O valor realizável líquido é o 
preço de venda estimado para o curso normal dos negócios, deduzidos os custos de execução e as 
despesas de venda. As importações em andamento são demonstradas ao custo acumulado de cada 
importação. 2.7. Imobilizado: Terrenos, edifícios e construções, máquinas e equipamentos, insta-
lações industriais, móveis e utensílios, compreendem principalmente fábricas e escritórios e são 
demonstrados pelo custo histórico de aquisição. O imobilizado é mensurado pelo seu custo históri-
co, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à 
aquisição dos itens e também pode incluir custos dos encargos sobre empréstimos tomados para 
inanciar a construção do imobilizado, os quais são capitalizados durante o período necessário para 
executar e preparar o ativo para o uso pretendido. Os custos subsequentes são incluídos no valor 
contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando 
for provável que luam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item 
possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. 
Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, 
quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A depreciação dos outros ativos é calculada 
usando-se o método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil 
estimada. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao 
inal de cada exercício. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação 
dos valores de venda com o valor contábil e reconhecidos em “outras despesas” na demonstração 
do resultado. 2.8. Impairment de ativos não inanceiros: Os ativos que têm uma vida útil indeini-
da, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para identiicar uma 
eventual necessidade de redução ao valor recuperável (impairment). O imobilizado e outros ativos 
não inanceiros são revistos anualmente para se identiicar evidências de perdas não recuperáveis 
(impairment), ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o 
valor contábil pode não ser recuperável. Quando esse for o caso, o valor recuperável é calculado 
para veriicar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor 
contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o 
valor em uso de um ativo. Para ins de avaliação, os ativos são agrupados no menor grupo de ativos 
para o qual existem luxos de caixa identiicáveis separadamente. 2.9. Fornecedores: As contas a 
pagar aos fornecedores são as obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios, sendo classiicadas como passivos circulantes se o pagamento for 
devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passi-
vo não circulante. Os valores são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensurados pelo custo amortizado utilizando-se o método de taxa efetiva de juros. Na prática, as 
contas a pagar aos fornecedores são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 
2.10. Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Empresa tem uma obrigação presente, 
legal ou não formalizada como resultado de eventos passados e é considerada provável, com base 
em seus assessores jurídicos, que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a operação 
e uma estimativa coniável do valor possa ser feita. 2.11. Imposto de renda e contribuição social 
corrente e diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreen-
dem tanto os impostos correntes quanto os diferidos, e são calculadas com base nas alíquotas 
efetivas do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido ajustado nos termos da 
legislação vigente. A compensação de prejuízos iscais e de base negativa da contribuição social 
está limitada a 30% do lucro tributável no Brasil. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na 
demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhe-
cidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O imposto de renda e a con-
tribuição social diferidos são reconhecidos sobre prejuízos iscais do imposto de renda, base nega-
tiva da contribuição social e as correspondentes diferenças temporárias decorrentes de diferenças 
entre as bases iscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são apurados através das alíquotas de 15% 
(além dos 10% adicionais, quando aplicável) e 9%, respectivamente no Brasil. O imposto de renda 
e a contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de 
que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser 
usadas. Sendo assim, para dar suporte ao reconhecimento, a Administração elabora em cada exer-
cício um estudo de aproveitamento desses tributos, baseado em premissas internas e em cenários 
econômicos futuros. ICPC 22 Incertezas em relação a tratamentos tributários: A Empresa também 
efetuou a atualização de possíveis impactos oriundos da interpretação ICPC 22 - Incerteza sobre 
Tratamento de Tributos sobre o Lucro. Esta interpretação esclarece como aplicar os requisitos de 
reconhecimento e mensuração do CPC 32 Tributos sobre o Lucro quando houver incerteza sobre os 
tratamentos de imposto de renda. Nessas circunstâncias, a entidade deve reconhecer e mensurar 
o seu ativo ou passivo iscal, corrente ou diferido, aplicando os requisitos do CPC 32 com base no 
lucro tributável (perda iscal), nas bases iscais, nas perdas iscais não utilizadas, nos créditos 
iscais não utilizados e nas alíquotas iscais, determinadas como base nesta interpretação. A Em-
presa não identiicou impactos relevantes em suas demonstrações contábeis em decorrência da 
aplicação dessa interpretação. 2.12. Benefícios a empregados: a) Obrigações de aposentadoria: A 
Empresa oferece aos empregados um plano de previdência privada, estruturado na modalidade de 
contribuição deinida (Nota 19), cujo objetivo é proporcionar a acumulação de recursos que poderão 
ser transformados em renda mensal, com o intuito de complementar o benefício oferecido pela 
Previdência Social. O plano possui contribuições voluntárias dos participantes, via desconto em 
folha de pagamento, e também contribuições da empresa cuja contabilização é registrada no re-
sultado no grupo de despesas com pessoal em contrapartida no passivo circulante. b) Participação 
nos lucros: A Empresa reconhece um passivo e uma despesa de participação nos resultados em 
regime de competência, de acordo com a política de remuneração deinida. 2.13. Capital social: 
Empresa de capital fechado. O Capital social da Empresa, totalmente subscrito e integralizado, em 
bens e moeda corrente nacional, é R$184.153.762,00 (cento e oitenta e quatro milhões, cento e 
cinquenta e três mil, setecentos e sessenta e dois reais) dividido em 184.153.762 (cento e oitenta 
e quatro milhões, cento e cinquenta e três mil, setecentas e sessenta e duas) quotas, com valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. 2.14. Reconhecimento da receita: Venda de produtos: A 
receita de venda de produtos é reconhecida quando as obrigações de desempenho forem cumpridas 
e quando os riscos e benefícios signiicativos da propriedade dos produtos forem transferidos ao 
comprador, o que geralmente ocorre na sua entrega. Receita de juros: Para todos os instrumentos 
inanceiros avaliados ao custo amortizado e ativos inanceiros que rendem juros, classiicados 
como disponíveis para venda, a receita ou despesa inanceira é contabilizada utilizando-se a taxa 
de juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros estimados de 
caixa ao longo da vida estimada do instrumento inanceiro ou em um período de tempo mais curto, 
quando aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo inanceiro. A receita de juros é inclu-
ída na rubrica receita inanceira, na demonstração do resultado. 2.15. Arrendamentos: A Empresa 
avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o 
contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identiicado por um período de tempo em 
troca de contraprestação. Empresa como arrendatária: A Empresa aplica uma única abordagem de 
reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto 
prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A Empresa reconhece os passivos de arrendamen-
to para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito 
de uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso: A Empresa reconhece os ativos de direito de 
uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível 
para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação 
acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensura-
ção dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos 
de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos 
realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ati-
vos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrenda-
mento e a vida útil estimada dos ativos. Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redu-
ção ao valor recuperável. Vide políticas contábeis para a redução ao valor recuperável de ativos não 
inanceiros na Nota 2.8. Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Empresa 
reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arren-
damento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento 
incluem pagamentos ixos (incluindo, substancialmente, pagamentos ixos) menos quaisquer in-
centivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um 
índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos 
de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa 
de ser exercida pela Empresa e pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento. Os paga-
mentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como 
despesas (salvo se forem incorridos para produzir estoques) no período em que ocorre o evento ou 
condição que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrenda-
mento, a Empresa usa a sua taxa de empréstimo incremental (4,6% a.a) na data de início porque 
a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o 
valor do passivo de arrendamento é aumentado para reletir o acréscimo de juros e reduzido para 
os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrenda-
mento é remensurado se houver uma modiicação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma 
alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros re-
sultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de ar-
rendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. 3. Esti-
mativas e julgamentos contábeis críticos: 3.1. Estimativas e premissas contábeis críticas: As 
estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e se baseiam na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis 

para as circunstâncias. Com base em premissas, a Empresa faz estimativas com relação ao futuro. 
Por deinição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos seus respectivos 
resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco signiicativo, com probabi-
lidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo 
exercício social, estão contempladas abaixo. a) Perda (impairment) de ativo imobilizado: Anual-
mente, a Empresa testa eventuais perdas (impairment) do ativo imobilizado, de acordo com a po-
lítica contábil apresentada na Nota 2.8. Os valores recuperáveis de Unidades Geradoras de Caixa 
(UGCs) foram determinados com base em cálculos do valor em uso, efetuados com base em esti-
mativas. A Administração acredita que eventuais alterações adicionais nas principais premissas 
sobre as quais os valores recuperáveis são baseados não fariam com que o seu valor contábil ul-
trapassasse o seu valor recuperável. b) Imposto de renda, contribuição social e outros impostos: A 
Empresa reconhece os ativos e passivos diferidos com base nas diferenças entre o valor contábil 
apresentado nas demonstrações contábeis e a base tributária dos ativos e passivos utilizando as 
alíquotas em vigor. Também reconhece provisões por conta de situações em que é provável que 
valores adicionais de impostos sejam devidos. Quando o resultado inal dessas questões é diferen-
te dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos 
iscais atuais e diferidos no período em que o valor deinitivo é determinado. A Empresa revisa re-
gularmente os impostos diferidos ativos quanto a sua possibilidade de recuperação, considerando-
-se o lucro histórico gerado e o lucro tributável futuro projetado, de acordo com um estudo de via-
bilidade técnica. c) Valor justo de instrumentos inanceiros: O valor justo de instrumentos 
inanceiros é avaliado por meio de informações disponíveis e metodologias de avaliação estabele-
cidas pela Administração. Entretanto, a interpretação dos dados de mercado bem como a seleção 
de métodos de avaliação requer um julgamento considerável e razoáveis estimativas para produzir 
o valor de realização mais adequado. d) Provisões para litígios: A Empresa é parte de diversos 
processos judiciais e administrativos, conforme descrito na Nota 14. Desta forma, são constituídas 
provisões para todas as contingências referentes a processos judiciais que representam perdas 
prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui 
a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das Leis, jurisprudências disponíveis, deci-
sões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação 
dos advogados externos. A Empresa acredita que essas provisões para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas estão corretamente apresentadas nas demonstrações contábeis. 4. Gestão de risco 
inanceiro: 4.1. Fatores de risco inanceiro: A Empresa é responsável por deinir a política, admi-
nistrar os riscos e gerenciar os instrumentos inanceiros através de sistemas de controle que 
estabelecem limites de exposição cambial e de juros bem como deinem a destinação dos recursos 
junto às instituições inanceiras. Dentre os procedimentos deinidos pela política vigente, a Empre-
sa possui rotinas mensais que permitem projetar e avaliar a exposição cambial, já que possui 
operações e dívida com partes relacionadas e está exposta a esses riscos. a) Risco de mercado: i) 
Risco de câmbio e taxa de juros: Os instrumentos inanceiros da Empresa estão registrados aos 
valores de custo amortizado, os quais se aproximam dos valores justos. A tabela a seguir demons-
tra a exposição cambial da Empresa.
 31/12/2022 31/12/2021
 R$ mil USD mil R$ mil USD mil
Ativo:
 Contas a receber 30.928 5.928 18.305 3.281
Posições ativa 30.928 5.928 18.305 3.281
Passivo:
 Fornecedores (7.605) (1.458) (5.399) (968)
 Partes relacionadas (17.821) (3.415) (18.128) (3.248)
Posições passivas (25.426) (4.873) (23.527) (4.216)
Total exposto 5.502 1.055 (5.222) (935)

Sensibilidade à taxa de câmbio - apresentamos no quadro a seguir os impactos de uma variação 
de 25% e 50% sob o cenário provável da taxa do dólar para cada instrumento inanceiro exposto:

Risco (-) 50 % (-) 25 % Cenário provável (+) 25 % (+) 50 %
Contas a receber dólar 11.855 7.903 5.154 4.742 3.952
Fornecedores dólar (2.915) (1.943) (1.267) (1.166) (972)
Partes relacionadas dólar (6.831) (4.554) (2.970) (2.732) (2.277)
Posições passivas dólar (9.746) (6.497) (4.237) (3.898) (3.249)
Total exposto dólar 2.109 1.406 917 844 703

Além da análise de sensibilidade, a Empresa avalia seus instrumentos inanceiros considerando 
os possíveis efeitos no resultado e patrimônio líquido frente aos riscos avaliados pela Adminis-
tração na data das informações inanceiras, conforme requerido pelo CPC 40 (R1). Baseado na 
posição patrimonial em 31 de dezembro de 2022 estima-se que esses efeitos seriam próximos aos 
valores mencionados na coluna de cenário provável da tabela acima, uma vez que as premissas 
utilizadas pela Empresa são próximas às descritas anteriormente. Sensibilidade à taxa de juros - 
Apresentam-se no quadro a seguir os impactos dos juros no resultado de uma variação de 25% e 
50% sob o cenário provável dos indexadores (CDI) no exercício de 12 meses:

Risco (-) 50% (-) 25% Cenário provável (+) 25% (+) 50%
Taxas do indexador CDI/Selic 6,33% 9,49% 12,65% 15,81% 18,98%
Aplicações inanceiras CDI/Selic 4.848 7.272 9.696 12.120 14.544
Ganho (perda) 4.848 7.272 9.696 12.120 14.544

b) Risco de crédito: A política de vendas está intimamente associada à Política de Crédito institu-
ída em relação ao risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A 
diversiicação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acom-
panhamento dos prazos de inanciamento de vendas, limites individuais de posição e garantias 
exigidas são procedimentos adotados a im de minimizar eventuais problemas de inadimplência no 
contas a receber. A qualidade do crédito dos ativos inanceiros que não estão vencidos ou com per-
da no valor recuperável pode ser avaliada mediante referência às classiicações externas de crédito 
ou às informações históricas sobre os índices de inadimplência de contrapartes. Contas a receber: 
o risco de crédito do cliente está sujeito aos procedimentos, controles e política estabelecida pela 
Empresa para este im. Os limites de créditos são estabelecidos para todos os clientes com base em 
critérios internos de classiicação. Os valores classiicados no Grupo 1 referem-se a clientes sem 
inadimplência no passado. Os valores classiicados no Grupo 2 referem-se a clientes com alguma 
inadimplência no passado, ou seja, aqueles que em algum momento iguraram dentro dos critérios 
de constituição de provisão para devedores duvidosos.

31/12/2022 31/12/2021
Contas a receber de clientes (líquido de PDD)
Grupo 1 118.811 121.921

118.811 121.921
Caixa e equivalentes de caixa: o risco de crédito de saldos com bancos e instituições inanceiras é 
administrado pela tesouraria de acordo com a política estabelecida.

31/12/2022 31/12/2021
Conta corrente, depósitos bancários e aplicações 
 inanceiras de curto prazo Bradesco/JP Morgan 76.938 67.194

76.938 67.194
c) Risco de liquidez: A previsão de Fluxo de Caixa é realizada nas entidades operacionais e consoli-
dado pelo departamento de inanças. O gerenciamento de risco de liquidez da Empresa é de respon-
sabilidade de seus executivos, que monitoram as previsões contínuas das exigências de liquidez 
para assegurar que elas tenham caixa suiciente para atender às necessidades operacionais. O 
excesso de caixa mantido pelas entidades operacionais, além do saldo exigido para administração 
do capital circulante, é investido em instrumentos de curto prazo, de modo a promover máxima 
liquidez e fazer frente aos desembolsos. A tabela abaixo analisa os ativos e passivos inanceiros 
não derivativos, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço 
patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são os luxos de 
caixa não descontados contratados.

Nota Até 1 mês
De 1 a 3 

meses
De 3 meses 

a 1 ano
De 1 a 5 

anos Total
Em 31 de dezembro de 2022
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 5 76.938 - - - 76.938
Contas a receber de clientes 6 35.081 58.282 25.448 - 118.811
Depósitos judiciais iscais 14 - - - 4.496 4.496
 112.019 58.282 25.448 4.496 200.245
Passivo
Fornecedores 11 (20.073) (11.606) - - (31.679)
Partes relacionadas - I/C 21 (2.436) (27.197) - (12.910) (42.543)
 (22.509) (38.803) - (12.910) (74.222)
 89.510 19.479 25.448 (8.414) 126.023

Nota Até 1 mês
De 1 a 3 

meses
De 3 meses 

a 1 ano
De 1 a 5 

anos Total
Em 31 de dezembro de 2021
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 5 67.194 - - - 67.194
Contas a receber de clientes 6 40.233 71.933 9.755 - 121.921
Depósitos judiciais iscais 14 - - - 4.174 4.174
 107.427 71.933 9.755 4.174 193.289
Passivo
Fornecedores 11 (26.019) - - - (26.019)
Partes relacionadas - I/C 21 (36.715) - - (11.714) (48.429)
 (62.734) - - (11.714) (74.448)
 44.693 71.933 9.755 (7.540) 118.841

Em 31 de dezembro de 2022 não há instrumentos inanceiros derivativos registrados nas demons-
trações contábeis da Empresa. 4.2. Gestão de capital: Os objetivos da Empresa ao administrar 
seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade de suas operações para oferecer 
retorno aos seus acionistas, garantia às demais partes interessadas e para manter uma adequada 
estrutura de capital. A administração do capital é monitorada, entre outros indicadores, por meio 
do índice de dívida/capitalização. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 a empresa não continha 
dívida de capital. 4.3. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber 
de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment), 
estejam próximos de seus valores justos. O valor justo dos passivos inanceiros para ins de divul-
gação é estimado mediante o desconto dos luxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros 
vigente no mercado e disponível para a Empresa para instrumentos inanceiros similares. Confor-
me determina o CPC40(R1), a Empresa deve classiicar seus instrumentos inanceiros mensurados 
pelo valor justo, seguindo-se a seguinte hierarquia de técnicas de avaliação: • Nível 1 - preços 
cotados (sem ajustes) nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos (item não é aplicado 

à Empresa em 31 de dezembro de 2022 e 2021); • Nível 2 - informações diferentes dos preços 
negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, 
direta ou indiretamente; e, • Nível 3 - técnicas que usam dados com efeito signiicativo no valor 
justo registrado que não sejam baseados em dados observáveis no mercado (item não aplicado 
à Empresa em 31 de dezembro de 2022 e 2021). Não houve transferência de ativos ou passivos 
entre níveis de hierarquia de valor justo para o exercício indo em 31 de dezembro de 2022 e 2021. 
5. Caixa e equivalentes de caixa: O saldo dessa conta no inal do exercício, conforme registrado 
na demonstração dos luxos de caixa pode ser conciliado com os respectivos itens dos balanços 
patrimoniais, como demonstrado a seguir:

31/12/2022 31/12/2021
Recursos em bancos 287 588
Fundos de investimentos inanceiros de curto prazo 1.373 8.754
Outros - Aplicação liguidez imediata em CDB 75.278 57.852
Caixa e equivalentes de caixa no balanço 76.938 67.194

As aplicações inanceiras são representadas substancialmente por fundos de investimento inan-
ceiro, cujas carteiras são basicamente compostas por aplicações inanceiras indexadas ao CDI 
(percentual entre 10% a 99,25% variável por faixas de dias) com PU de 0,01, podendo ser resga-
tadas a qualquer tempo e estão sujeitas a um insigniicante risco de mudança de valores e, por 
essa razão, foram consideradas como equivalentes de caixa nas demonstrações dos luxos de caixa. 
A Empresa não possui aplicações em fundos de investimento exclusivos. 6. Contas a receber:
 31/12/2022 31/12/2021
Contas a receber de clientes no mercado interno 89.232 105.866
Contas a receber de clientes no mercado externo 30.928 18.305
Provisão de devolução de qualidade no mercado externo (1.169) (1.899)
Provisão para devedores duvidosos no mercado interno (180) (351)
Contas a receber de clientes, líquidas 118.811 121.921

Em 31 de dezembro de 2022, o prazo médio de recebimento das vendas é de 105 dias (95 dias 
em 31 de dezembro de 2021). As perdas de crédito não são relevantes com base no histórico da 
Empresa. Ademais, baseado nas avaliações de crédito recorrentes e análises do cenário futuro. A 
análise de vencimentos dessas contas a receber está apresentada a seguir:
 31/12/2022 31/12/2021
A vencer 110.377 121.954
Vencidos até 60 dias 7.480 317
Vencidos entre 61 e 90 dias 305 1.060
Vencidos há mais de 90 dias 1.998 840
Total 120.160 124.171
Provisão para devedores duvidosos (180) (351)
Provisão de devolução de qualidade no mercado externo (1.169) (1.899)
Total 118.811 121.921

O contas a receber de clientes é reconhecido pelo valor justo menos a provisão para perdas para 
devedores duvidosos e provisão de devolução de qualidade no mercado externo. Na avaliação da 
provisão para devedores duvidosos, são utilizadas bases históricas de inadimplência, prazos de 
recebimento e volumes de perdas incorridas, ajustadas conforme o julgamento da Administração, 
quando as condições atuais de economia indiquem que perdas reais sejam superiores ou inferiores 
àquelas sugeridas pela base histórica. As proporções de inadimplência e de perdas e os prazos 
estimados para recuperações futuras são regularmente analisados com os resultados reais a im 
de conirmar a sua aderência. Na avaliação da provisão de devolução de qualidade no mercado 
externo, são principalmente relacionadas às notas de créditos emitidas para mercado externo e 
ajuste de preços. A exposição máxima ao risco de crédito na data de apresentação do relatório 
é o valor contábil de cada classe de contas a receber mencionada acima. As movimentações na 
provisão para devedores duvidosos de contas a receber de clientes são as seguintes:
 31/12/2022 31/12/2021
Saldo anterior (351) (130)
Provisão para devedores duvidosos (168) (261)
Reversão de provisões 34 -
Baixa por perda 305 40
Saldo inal (180) (351)

As movimentações na provisão de devolução de qualidade no mercado externo são as seguintes:
 31/12/2022 31/12/2021
Saldo anterior (1.899) (1.446)
Provisão para qualidade (441) (1.653)
Impacto da variação cambial 53 364
Baixa por perda 1.118 836
Saldo inal (1.169) (1.899)

7. Estoques:
 31/12/2022 31/12/2021
Matérias-primas 30.758 28.834
Produtos em elaboração 7.352 8.030
Produtos acabados 5.250 14.225
Provisão para desvalorização de estoques (705) (1.110)
Total 42.655 49.979

Movimentação da provisão para desvalorização de estoques:
31/12/2022 31/12/2021

Saldo no início do exercício (1.110) (1.715)
Adições (3.741) (1.074)
Reversão/realização 4.146 1.679
Saldo no encerramento do exercício (705) (1.110)

A administração espera que os estoques sejam recuperados em um período inferior a 12 meses.
8. Tributos a recuperar:
 31/12/2022 31/12/2021

 
Ativo  

circulante
Ativo não 

circulante
Ativo  

circulante
Ativo não 

circulante
Impostos/Circulação de Mercadorias e Serviços 
 - ICMS (i) 849 1.133 646 545
Contribuição para Financiamento da Seguridade 
 Social - COFINS 884 - 85 235
Programa de Integração Social - PIS 206 - 19 51
Antecipação de IR e CS 292 - - -
IRPJ/CSL exclusão atualização selic tema 962 STF (ii) 3.221 - 3.221 -
Mandado de segurança PIS/Coins (iii) 7.209 - 7.210 -
Outros 157 - 300 -
Total 12 .818 1.133 11.481 831
(i) Parte dos créditos de ICMS de curto e longo prazo são decorrentes, principalmente, da compra 
de bens para o ativo imobilizado que tem a sua realização em 48 meses, conforme regulamento 
vigente. (ii) Em 2021, houve a modulação do trânsito em julgado em ação judicial da Empresa, 
relativa a tese de exclusão do ICMS sobre a base de cálculo de PIS e COFINS, de maneira que foi 
registrado no seu ativo um crédito no montante de R$ 3.221, registrado em outras receitas (vide 
nota 17). 9. Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos e passivos: a) Imposto de 
renda e contribuição social diferido ativo: Os saldos acumulados dos impostos diferidos sobre 
prejuízos iscais de imposto de renda, bases negativas de contribuição social e diferenças tem-
porárias são como segue:

31/12/2022 31/12/2021
Provisão impairment - BEL 2019 2.314 2.316
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 180 351
Provisão para devoluções 1.169 1.899
Provisão de gratiicações 617 368
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 5.280 6.330
Provisões diversas a pagar (90) 1.908
Outras diferenças temporárias 1.850 767
Prejuízos iscais acumulados 29.803 37.143

41.123 51.082
Alíquota 34% 34%
Total de imposto de renda e contribuição social diferido ativo 13.982 17.368

Os créditos oriundos de prejuízo iscal e base negativa do imposto de renda e contribuição social, 
respectivamente, teve sua realização avaliada, e o saldo contábil em 31 de dezembro de 2022 tem 
sua projeção de realização apresentada abaixo:

A realizar 31/12/2022 31/12/2021
Até 1 ano 2.387 5.223
Entre 1 e 2 anos 4.924 2.006
Entre 2 e 5 anos 2.761 5.400
 10.072 12.629

b) Conciliação da alíquota efetiva dos tributos: O imposto de renda e contribuição social diferido 
ativo, decorrentes de prejuízos iscais de imposto de renda, bases negativas de contribuição social 
e diferenças temporárias são reconhecidos contabilmente e leva-se em consideração a realização 
provável desses tributos com base em projeções de resultados futuros, fundamentados em premis-
sas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações e que foram 
aprovados pela administração.

31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido (prejuízo) antes dos tributos 29.232 106.218
Alíquota nominal dos tributos (IR e CS) 34% 34%
Despesa de IR e CS à alíquota básica (9.939) (36.114)
Efeito tributário de (adições) exclusões:
Adições (exclusões) permanentes (1.106) (70)
Outros itens líquidos (914) 333
Diferido reconhecido de anos anteriores prejuízo iscal - 7.652
Diferido reconhecido de anos anteriores diferenças temporárias - 10.681
Reversão do diferido por utilização 2.498 (18.333)
Valor lançado ao resultado (9.461) (35.851)
Corrente (6.075) (14.297)
Diferido (3.386) (18.333)
Valor lançado ao resultado (9.461) (32.630)

10. Imobilizado

Vida útil 20 a 25 anos 5 a 15 anos 5 a 10 anos 5 a 10 anos 3 anos

Custo do Imobilizado (valor bruto): Terrenos
Edifícios e 

construções
Máquinas e 

equipamentos
Instalações 
industriais

Imobilizações em 
andamento

Outras imobili-
zações Direito de uso Total

Em 31 de dezembro de 2020 4.120 32.629 111.883 3.524 2.461 2.334 396 157.347
Adições - - - - 6.524 54 43 6.621
Baixa - - (457) - - (32) (97) (586)
Transferências - 497 3.285 425 (4.485) 278 - -
Em 31 de dezembro de 2021 4.120 33.126 114.711 3.949 4.500 2.634 342 163.382
Adições - - - - 7.747 - 52 7.799
Transferências - 1.115 7.536 1.242 (10.077) 132 - (52)
Provisão para impairment - - 2 - - - - 2
Em 31 de dezembro de 2022 4.120 34.241 122.249 5.191 2.170 2.766 394 171.131
Depreciação acumulada:
Em 31 de dezembro de 2020 - (11.686) (74.043) (1.751) - (1.579) (76) (89.135)
Depreciação - (1.386) (6.483) (443) - (306) (126) (8.744)
Baixas - - 418 - - 20 37 475
Em 31 de dezembro de 2021 - (13.072) (80.108) (2.194) - (1.865) (165) (97.404)
Depreciação - (1.413) (6.912) (550) - (271) (154) (9.300)
Em 31 de dezembro de 2022 - (14.485) (87.020) (2.744) - (2.136) (319) (106.704)
Imobilizado líquido:
Em 31 de dezembro de 2022 4.120 19.756 35.229 2.447 2.170 630 75 64.427
Em 31 de dezembro de 2021 4.120 20.054 34.603 1.755 4.500 769 177 65.978

As movimentações dos passivos de arrendamento no período indo em 31 de dezembro de 2022 e 
2021 estão abaixo apresentadas:
Saldo em 31 de dezembro de 2021 178
Movimentação do CPC 06 (R2)
Atualização monetária (AVP) 3
Pagamentos (112)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 69

14. Provisões para litígios: A Empresa é parte envolvida em processos administrativos e judiciais 
de natureza trabalhista, cível e iscal. O cálculo dos valores a serem provisionados é feito com base 
nos montantes efetivamente envolvidos e no parecer dos advogados externos e internos responsá-

veis pela condução dos processos, sendo que somente são provisionados os valores relativos aos 
processos com risco de perda provável. O quadro a seguir apresenta a posição das provisões para 
perdas prováveis e depósitos judiciais:
 31/12/2022 31/12/2021
 Provisão Depósitos Provisão Depósitos
Trabalhista 4.565 38 5.616 94
Fiscal 715 4.458 715 4.080
Total 5.280 4.496 6.331 4.174

A movimentação das provisões no exercício indo em 31 de dezembro de 2021 está demonstrada 
a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2020 6.540
Adições 109
Correção monetária 71
Baixas (389)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 6.331
Adições 880
Correção monetária
Baixas (1.931)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 5.280

a) Processos de natureza trabalhista: Em geral, os processos trabalhistas versam sobre horas 
extras, adicional de insalubridade e/ou periculosidade, equiparação salarial, férias, dano moral 
decorrente de ações acidentárias, doença proissional, responsabilidade subsidiária envolvendo 
empresas prestadoras de serviços, entre outros. b) Ações possíveis não provisionadas: A Empresa 
possui ações e processos administrativos de natureza trabalhista, cível e iscal, envolvendo riscos 
de perda classiicados pela Administração, de acordo com a avaliação apoiada por assessores 
legais, como possíveis, para os quais não há provisão constituída, conforme composição a seguir:
Provisões possíveis 31/12/2022 31/12/2021
Trabalhista - -
Fiscal (*) 1.015 1.001
Cível 79 601
Total 1.094 1.602

A Empresa tem processos trabalhistas avaliados como possíveis, porém sem valor de processo, 
devido serem processo de terceiros com co-responsabilidade da Empresa. Parte dos processos 
iscais estão com depósito judicial. (*) Essas ações e processo iscais compõem de (i) um processo 
do ano de 2013 referente a anulação de auto de infração de ICMS relacionado a tributação de 
vendas de aparas, discutido na esfera judicial onde há decisão favorável à Empresa, porém em 
fase de recursos, esses processo está amparado por depósito judicial e (ii) um processo do ano de 
2015 referente a anulação de auto de infração de INSS relacionado a cobrança de diferencial de alí-
quotas do Sat, esse processo está amparado por depósito judicial, ainda sem decisão judicial. 15. 
Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital social de R$184.154 
integralizado em moeda corrente pelas socias, com quotas no valor nominal de R$1,00 (um real) 
cada uma, distribuídas entre os sócios conforme abaixo:
 Quotas
Berry Acquisition Company do Brasil Ltda. 184.153.761
Berry Holding Company do Brasil Ltda. 1
Total 184.153.762

b) Reserva de subvenção para investimento: Constituída em 2020, são créditos concedidos pelo 
Estado de São Paulo a título de créditos presumidos de ICMS que eram considerados como subven-
ção para custeio, com o advento da Lei Complementar nº 160/17, os benefícios de ICMS passaram 
a serem classiicados como subvenção para investimento e desde que atendidos os requisitos 
previstos pelo artigo 30 da Lei nº 12.973/14, contam com exoneração em relação ao IRPJ, à CSLL, 
à Contribuição ao PIS e à COFINS. c) Reserva de lucros e distribuição e pagamentos de dividendos: 
 31/12/2022 31/12/2021
Reserva de lucros 52.691 24.825
Dividendos pagos ano anterior (18.000) (24.825)
Antecipação de dividendos - (16.961)
Destinação de lucros para reserva de lucros 3.102 69.652
Total 37.793 52.691

Em 23 de fevereiro de 2022, foi registrado na Jucesp o termo de resolução de quotista relativo ao 
relatório da administração e os valores do Balanço Patrimonial e do demonstrativo de resultado 
econômico referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021 e a aprovação da 
distribuição de lucros acumulados desse exercício. 16. Receita: A reconciliação das vendas brutas 
para a receita líquida é como segue:
 31/12/2022 31/12/2021
Receita bruta de produtos 515.072 582.178
(-) Devoluções de vendas (5.709) (8.321)
(-) Impostos sobre vendas (102.775) (107.806)
Receita líquida 406.588 466.051

17. Despesas por natureza e custos dos produtos vendidos: A Empresa apresentou a demonstra-
ção do resultado utilizando uma classiicação das despesas baseada na sua função. A informação 
sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na demonstração do resultado é apresentada a 
seguir:
 31/12/2022 31/12/2021
Custo dos produtos vendidos (360.634) (369.998)
Despesas com vendas (14.262) (12.725)
Despesas administrativas (8.224) (8.812)
Outras receitas 2.393 32.123
Total das despesas (380.727) (359.412)
Despesas por natureza:
Custo dos produtos vendido (360.634) (369.997)
Logística (12.492) (11.308)
Comissões (73) (74)
Outras despesas R&D (780) (1.343)
Pessoal (3.178) (2.638)
Despesa de benefícios a empregados (956) (798)
Despesa com telefonia, comunicação e energia (368) (388)
Serviços prestados (2.140) (1.820)
Despesas de viagem (191) (59)
Impostos e taxas (639) (395)
Despesas de depreciação e amortização (226) (225)
Reversão (provisão) para litígios 411 250
Impairment de ativos/baixa de bens 2 (43)
Recuperação de impostos (*) 2.135 31.781
Outras receitas (1.598) (2.355)
Total das despesas (380.727) (359.412)

(*) Os valores relacionados a recuperação de impostos são referentes ao reconhecimento de crédi-
tos referente a exclusão de ICMS na base de Pis e Coins. Vide Notas 8 e 9. 18. Despesas e receitas 
inanceiras: a) Receitas inanceiras

31/12/2022 31/12/2021
Juros recebidos (*) 274 426
Variação cambial positiva 10.357 7.523
Rendimentos de aplicações inanceiras 5.238 1.604
Outros 21 202
 15.890 9.755

(*) Em 2020 juros relativo à atualização dos créditos de PIS e COFINS pagos a maior conforme 
trânsito em julgado da ação judicial de Exclusão do ICMS da Base de Cálculo do PIS e da COFINS. 
b) Despesas inanceiras

31/12/2022 31/12/2021
Juros (1.421) (2.542)
Variação cambial negativa (10.859) (7.288)
Outros (240) (346)
 (12.520) (10.176)

19. Plano de previdência: Em setembro de 2019, a Empresa contratou plano de previdência pri-
vada junto à uma instituição inanceira, estruturado na modalidade de contribuição deinida cujas 
contribuições são feitas mensalmente de forma voluntária pelos participantes e, também, pela Em-
presa de acordo com faixas salariais. Para todos os empregados que optem pelo plano e com salá-
rio nominal acima do teto máximo da tabela da Previdência Social a Empresa efetua contribuições 
básicas em nome do participante no valor de 100% da contribuição básica do mesmo, a título de 
contrapartida de suas contribuições. A Empresa como patrocinadora não assume responsabilidade 
inanceira pelo custo dos serviços passados. O montante das contribuições da Empresa efetuadas 
no exercício indo em 31 de dezembro de 2022 foi de R$ 152 (R$ 46 para o ano de 2021), tendo sido 
reconhecido no resultado na rubrica gastos com pessoal. 20. Partes relacionadas: Os detalhes a 
respeito das transações entre a Empresa e suas partes relacionadas estão apresentados a seguir:
 31/12/2022 31/12/2021
Ativo - Circulante e não circulante 
Outros 
Companhia Providencia 273 -
 273 -
Passivo - Circulante e não circulante 
Fornecedores
Berry Filme Products Company 3.023 4.533
Berry Global Aschersleben 1.933 1.882
Companhia Providência 24.722 30.301
PGI Argentina 12.865 11.714
 42.543 48.430
 42.270 48.430

As transações descritas acima se referem a transações comerciais com partes relacionadas e fo-
ram realizadas em condições contratadas entre as partes. 21. Seguros: A Empresa adota a política 
de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados pela 
Administração como suicientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua 
atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de 
uma auditoria de demonstrações contábeis, consequentemente não foram examinadas por nossos 
auditores independentes. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 a Empresa possuía apólices de 
seguro contratadas para cobertura das seguintes modalidades e montantes:

Vigência 31/12/2022 31/12/2021
Patrimonial Riscos Nomeados e Operações e 

Lucros Cessantes (*)
30/09/2023 464.429 2.214.372

Responsabilidade 
 Civil Geral

Estabelecimentos Comerciais (*) 30/09/2023 5.316 10.584

Responsabilidade 
 Civil

D&O 07/06/2023 12.645 15.000

Transporte Importação e Exportação USD 01/10/2023 41.792 29.000
Transporte Nacional 01/10/2023 114.596 393.165
Total Total 638.778 2.662.121

(*) A apólice global do grupo Berry no Brasil inclui cobertura de planta localizada em Sorocaba, 
São Paulo, que é pertencente a uma parte relacionada da Empresa, e não possui segregação. 
As coberturas de seguros são: • Seguro patrimonial (unidades fabris) - garante indenização por 
danos elétricos, incêndio, lucros cessantes, quebra de máquinas, roubo/furto qualiicado de bens 
e vendaval, furacão, ciclone, tornado, impacto de veículo terrestre e queda de aeronave. Agrega 
seguro de empilhadeiras e veículos que garante indenização por perdas e danos materiais sobre 
os referidos bens; • Seguro de responsabilidade civil geral sobre produtos fabricados e operações 
internas, assim como empregador e riscos contingentes de veículos motorizados; • Seguro de res-
ponsabilidade civil para Diretores e/ou Administradores (D&O); e • Seguro de transporte - garante 
todos e quaisquer bens e/ou mercadorias/matéria-prima, inerentes ao ramo de atividade e trans-
portados sob sua responsabilidade.

Contador: Sebastião Marques Serra Junior - CPF: 006.574.409-81 - CRC/PR: PR-054207/O

A Empresa realiza a revisão periódica quanto às estimativas de vida útil e valor residual das 
principais classes de seus ativos imobilizados. a) Direito de uso: Composição do direito de uso:

31/12/2022 31/12/2021
Descrições Vida útil (anos) Total Total

Veículos 3 anos 394 342
Total 394 342

b) Itens que não afetam o caixa: Durante o período houve adições de imobilizado que não afetaram 
o caixa da Empresa:

31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores 263 135
Arrendamentos CPC 06 (R2) - (143)
Total 263 (8)
11. Fornecedores 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores nacionais 24.074 20.620
Fornecedores estrangeiros 7.605 5.399
Total 31.679 26.019

Em 31 de dezembro de 2022, o prazo médio de pagamento das compras é de 31 dias (25 dias em 
31 de dezembro de 2021). A Empresa coloca em prática suas políticas de gerenciamento dos riscos 
inanceiros para garantir que todas as obrigações sejam pagas conforme os termos originalmente 
acordados. 12. Impostos, taxas e contribuições a pagar
 31/12/2022 31/12/2021
ICMS - 598
IPI 1.281 1.189
IRRF 493 492
IRPJ e CSLL 834 2.850
Demais obrigações tributárias 47 83
  2.655 5.212

13. Arrendamentos a pagar: Os montantes reconhecidos pela Empresa e os impactos no período 
indo em 31 de dezembro de 2022 e 2021 estão abaixo informados:

31/12/2022 31/12/2021
Passivo
Leasing a pagar - Circulante 68 124
Leasing a pagar - Não circulante 1 54
Total do passivo 69 178
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continuação Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis
Aos Administradores e Quotistas da Berry do Brasil Ltda. Jundiaí - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Berry do Brasil Ltda. (“Empresa”), que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos luxos de caixa para 
o exercício indo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e contábil 
da Berry do Brasil Ltda. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos luxos de caixa para o exercício indo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e  com as normas internacionais de relatório inanceiro (IFRS) emitidas pelo In-
ternational Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis . Somos independentes em relação à Empresa 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Proissional do Contador 
e nas normas proissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as 

demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suiciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da 
diretoria e da governança pelas demonstrações contábeis: A diretoria é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a diretoria é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Empresa 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com responsabilida-
de pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 

nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
inluenciar dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento proissional e mantemos 
ceticismo proissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identiicamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suiciente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsiicação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eicácia dos controles internos da Empresa.  

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas con-
tábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvi-
da signiicativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modiicação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações signiicativas de auditoria, inclusive as eventuais deiciências signiicativas 
nos controles internos que identiicamos durante nossos trabalhos. 

Curitiba, 28 de abril de 2023.
ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S.S. Ltda. - CRC-SP015199/O

Ana Andrea Iten de Alcantara - Contador CRC-SC025678/O-3 T-P
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